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O ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
: “""' DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES
< PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200

INEXIGIDILIDADE DE
Nº

03/04/2024, ATO DE 17/04/2024

ÓRGÃOS INTERESSADOS:
SECRETARIA MUNICIPAL D A FAZENDA, PLANEJAMENTO E
GESTÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA
PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREgA

;._ _ PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL ATRAVES DA CONTRATAÇAO
DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA PARA PRESTAR SERVIÇOS JURIDICOS
E M DEFESA DO DIREITO D A CONTRATANTE, N O AMBITO

' ADMINISTRATIVO E/OU JUDICIAL, PROPONDO E ACOMPANHANDO OS
PROCEDIMENTOS ATE FINAL DECISÃO EM AMBAS AS ESFERAS, NO QUE
CONCERNE AIRECUPERAÇÃO DOS VALORES DE IMPOSTO DE RENDA
PESSOA JURIDICA, RETIDOS DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DO
MUNICIPIO E INDEVIDAMENTE REPASSADOS A UNIÃO. _

CONTRATO Nº 080/2024 —VIGENCIA 17/04/2024 A 17/05/2025.

ESTIMATIVA RECUPERAR: R$ 4.955.281,63

PAGAMENTO VALOR: R$ 0,20 para cada R$ 1,00 recuperado (R$ 991.050,33).

, CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, INSCRITA N O CNPJ: 35.542.612/0001-90.

BASE LEGAL: ART. 74, III, ALÍNEA “E” DA LEI Nº 14.133/2021.

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia —Site: www.cairu.ba.ov.br —CNPJ:14 235.907
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1ª andar-Centro. CEP: 45420-000
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' ESTADO DA BAHIA ..,,

: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU* l' " " " " ""“"""” SECRETARIA MINICIPAL DA CULTURA .
I

, Í“
| : UnidadeRequisitante/Demandante: ,
« ,, Secretário Municial da Fazenda Planeamento e Gestão.
. : Responsáveldelademanda: -
v |“ Carlos Alberto Madureira Pinto

.», E-maiI:sefaz.tributoscairu.ba.ov.br . RamaI:(75) 3653-2151

". bjeto: prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectualtravés da Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito administrativo e/ou judicial, propondo e acompanhando os procedimentos a t

; Inal decisão em ambas as esferas, no que concerne à recuperação dos valores de Imposto de Renda
; -.. Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço do Municipio e indevidamente repassados à União.

?I Iipodeobjeto:
, I .
j " ( x )Serviço não continuado
I i &

' Quantidade de material] serviço da solução aser contratada considerada aexpectativa de
3Í consumo anual.
I

“ 'I Instaurações de possíveis novos ajuizamentos relativos a recuperação dos valores de Imposto de
— Renda Pessoa Jurídica, retidos dos restadores de serviço do Município e indevidamente repassados àI U"' p ' ', nIao. " v
_' Descrição do objeto pretendido

» O objeto integra a análise sobre a possibilidade jurídica através de estudo e apoio especializado em
i processos e procedimentos judiciais, visando à recuperação de valores tributários e Iinanceiro
, indevidamente tolhidos pelo município e a atualização dos valores, com a eventual promoção de demanda
Í 'udiciais para garantir a devida correção. ' ' I

_ Além da análise interna no âmbito daAdministração contratante, para identificação e enquadrament
, legal das hipóteses que merecem o reparo Judicial, e o levantamento de dados e documentos, para .
|, identificação e mensuração de créditos relativos aos valores a serem recuperado pelo Ente.

| "« > * » «I wª-I..—n«—..v

E
' A demanda em questão tem como finalidade apurar a recuperação dos valores de Imposto de
|, Renda Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço do Município e indevidamente repassados à
i União, necessitando acontratação de serviços jurídicos especializados nesse ramo.
h Tais serviços são singulares, individualizados ante os demais serviços jurídicos da mesma espécie,
I- fazendo com que sua prática requeira alta especialização, visto que somente o corpo da Procuradoria

Jurídica Municipal não ésuficiente para uma demanda tão complexa.
| ' I “"#9!" lªªªFrª-ªn. “J ft? 'r 'ª'h??-7v“5º.i7—'i"ª'r?—,'d5iíª,a r—. ., p-f “í ':' 'fi;3.T-.?' _ÍTÉE—Ç"T""»J .º€7]í" an"u'(«'.,.ª'.ª Inwrçç: am
_
i ( x )Inexigibilidade de licitação - serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21)
, Just i f icat iva:

jv Asugestão de inexigir a licitação se justifica pela objetividade definida no art. 74, III, alínea “e" da Lei nº
, 14.133/21 para os casos de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
I com profissionais ou empresas de notória especialização notadamente para patrocínio ou defesa de '

causas judiciais ou administrativa. - _
0.

l | , _ _ _v _
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,%ãx ESTADO DA BAHIA

; ; ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
I%' SECRETARIA MINICIPAL DA CULTURAag l , _ _

Tfªªíâªªgªªt ªªãâz" "_" ““à " l ãs -g t i?; .
: ” , Ovalor total estimado para a- contratação nortea-se na expectativa derecuperação de créditos do
: ' _? FUNDEB não repassados ou repassados amenor, na ordem de aproximados R$ 4.955.281,63 (quatro "|
I. |I milhões novecentos ecinquenta ecinco mil duzentos eoitenta eum reais esessenta etrês
i | . centavos), gerando uma expectativa de contraprestação honorários equivalente aR$ 0,20 (vinte
I , * centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais, equivalendo
]“ - assim ao valor aproximado de R$ 991.056,33 (novecentos enoventa eum mil cinquenta eseis; l; ' reais etrinta etrês centavos . *
5 £ Dotação Orçamentária:
I ' _ *.à I ; Unidade Gestora: 09/01 Projeto/Atividade: 2.006/ 2.026/ 2.028
] l' Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.000 /33.90.35.00.00.000
.» l _ Fonte de Recurso: 500/ 720/ 501

'; «
Í Data estimada de disponibilização do bem/serviço: Até 10/10/2025 _

] ' ' Grau de prioridade:( )AIta '( X)Média ()Baixa
I , ? ““ª'ª,'?11“í'ªj:'._ª"f a. j" ':';'rP:g;;='<f.;;:s-.5A j
l' “ ? 'Não há contratação correlata ou interdependente.
j .

_" Determine que seja encaminhado àDiretoria de' Compras eGestão de Contratos para adotar as provedência
3 nescessárias para contratação,'díspensando aelaboração do Estudo Técnico Preliminar em razão do objeto —-
ª_ , do meio conhecido para atender às necessidades pública na recuperação de créditos. , '
j É Cairu, 26 de janeiro de 2024
: | ' f
l " ª _

, I . _ v ; ___/,;_$__—-_-_?l: Cª | ' : ' o 'n .
j' Secretário Demandante ..

,, t.

; ' I ' »
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PROJETO BÁSICO

1.1. 0 objeto do presente Projeto Básico é a CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA para prestar
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual através da
Contratação de Escritório de Advocacia para prestar serviços jurídicos em defesa do Direito da
CONTRATANTE, no âmbito administrativo e/ou judicial, propondo e acompanhando os
procedimentos até tinal decisão em ambas as esferas, no que concerne à recuperação dos valores
de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, retidos dos prestadores de serviço do Município e
indevidamente repassados à União. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ORGÃOS DEMANDANTE,
confonne condições, quantidades eexigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. :Édemandante do presente processo licitatório: Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento eGestão,

l l t i l l l l l à í i l l l i i â l l l j m l l ª

, A presente contratação justifica-se pelo fato de que o Municipio pode vir a ser beneficiado com a recuperação dos
' “ valores do FUNDEB que deixaram de ser repassados aeste municipio, por decorrência dos equívocos da União, quando

da fixação do Valor Minimo Anual por Aluno, durante avigência do antigo FUNDEF (extinto no ano de 2006).
' Integra a presente contratação, além de possiveis novos ajuizamentos, o acompanhamento da ação judicial nº

1020768-892019.4.01.3300, em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, em face da interposição de
Recurso Especial por parte da União, necessitando a contratação de serviços jurídicos especializados nesse
r a m o .

É que, de acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Proússionais da Educação, úcou estabelecido que seria detenninado um valor
mínimo de âmbito nacional, para servir de paradigma em todo oterritório nacional. A

De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada municipio, o total de recursos destinados ao FUNDEB, dividido pelo Í
número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso minimo nacional por aluno, tais valores devem ser
complementados pela União, de forma a propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.

Em que pese a importância da detenninaçãondeste valor minimo nacional para a fixação das quantias a serem
repassadas aos Estados, a União vinha dehnindo este valor sempre em patamar menor do que o legalmente previsto,
ocasionando enonnes perdas aos Entes. “ '

Equanto menor for ovalor mínimo nacional deúnido pela União, menor seria acontrapartida desta para que, no âmbito
dos municipios, este valor seja atingido. Repíse-se que os equívocos decorrem por implicação das irregularidades
cometidas desde o VMAA do hoje extinto FUNDEF.

Registre-se a importância do municipio em buscar os créditos em seu nome. Ocorre que a Procuradoria local declarada
e expressamente alega-se impossibilitada de assumir o patrocinio da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja

_ vista aespecificidade deste eo enonne custo de pessoal e financeiro para oacompanhamento processual em toda a sua
futura marcha. '

Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no município, e que deve ser
buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

— Quantos aos critérios de pontuação, devem traduzir a real necessidade em se contratar aquele escritório que seja o

mais apto para o serviço. Nesse sentido, há se possibilitar que escritórios/advogados com ampla experiência - inclusive
em eventuais ações executivas de título coletivo de Fundos Educacionais, como éo presente caso.

Erros de execução ou inexperiência podem trazer serios prejuízos ao Município, inclusive com oesgotamento do direito
aperceber qualquer vaIor— oque seria um desastre "aos Cofres.

A ."ç,
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Assim eque, abrindo mão da possibilidade de contratar diretamente alguma Banca Jurídica, pela via da inexigibilidade
de licitação, deve-se pennitir que ocritério da técnica prevaleça em relação ao preço - este que não poderá, entretanto,

,' ser superior ao de mercado, nem refletir percentual aviltante, indigno einexequivel. .
à ,Iª No quesito preço, embora importante amelhor prestação com alguma economia aos Cofres Municipais, não se pode

_definir tal critério como preponderante àescolha do Prestador, inclusive para que não se equipare otrabalho do advogado
' aum leilão de menor preço enão se Ihe remunere de forma aviltante - o que de um jeito ou de outro fere de morte o

_ _ª" regramento profissional da categoria. _

, ," 3º .SPE.Ç|ÍÇÇESJDQ
l

“ .' 3.1. Os serviços aserem realizados deverão abarcar as seguintes especificações:

"; a) análise sobre a possibilidade jurldica através de estudo e apoio especializado em processos e
procedimentos judiciais, visando à recuperação de valores tributários e financeiros indevidamente tolhidos

= pelo município e a atualização dos valores, com a eventual promoção de demandas judiciais para garantir
a devida correção.

l b) a análise interna no ámbito da Administração contratante, para identificação e enquadramento

“ [“_ legal das hipóteses que merecem oreparo Judicial, eolevantamento de dados edocumentos, para identi-
_ ficação emensuração de creditos relativos aos valores aserem recuperado pelo Ente.
. « . :

. Em contraprestação aos seus serviços serão pagos ao CONTRATADO honorários equivalente a R$ 0,20 (vinte
centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Munlclpals sobre os repasses desembol-
sados a partir dos rendimentos recuperado em beneficio da CONTRATANTE após trânsito em julgado nas ações

rjudiciais objeto deste contrato, cujo valor estimado é de R$ 4.955.281,63 (quatro milhões novecentos e cinquenta
je cinco mil duzentos eoitenta eum reais esessenta etrês centavos) equivalendo assim ao valor aproximado

—de R$ 991.056,33 (novecentos e noventa e um mil cinquenta e seis reais e trinta e três centavos).

“_ I ' 51º. Os valores mencionados na clausula anterior 2._1 são meramente estimativas, restando sua fixação final a
partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença.

» 5 2º - 0 pagamento dos honorários se dará na hipotese de efetiva recuperação de valores aos Cofres Municipais. '

, _5 3º - Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, 45 4º, da Lei nº 8306/94, no ato da expedição do
_ precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passlveis de restituição, a CONTRATADA irá requerer em

: , Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência,
ª "_ se for o caso.
. _5 4º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à CONTRATADA, não havendo A

_ . qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

, 5 5º - O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o
ª fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverà estar de posse, em plena vigência,

' da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob
, pena de não pagamento.

“ ,, a) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atramitação
' "_ da fatura será suspensa para que aCONTRATADA adote as providências necessarias àsua correção. Pas-

: . sará aser considerado, para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
, +Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação Hnanceira que

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.

;
='4.1. Os serviços que integram o objeto do presente Projeto Básico, NÃO se enquadram na classificação de serviços

' “comuns, caracterizando-se como Serviços de natureza predominantemente intelectual, nos tennos da lei nº 14.133/21.

' '“ ' ªilf/ i
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5.1. Estima-se, ao Municipio. um crédito na ordem de R$ 4.955.281,63.

5.2. Assim, estima-se ovalor do teto dos honorários admitidos, pára alicitação, em R$ 591.056,33.

“ 5.3. Referido montante, porquanto calculado de fonnaproporcional ao êxito (nos tennos do Item 4, deste PB), poderá
, ' ; sofrer acréscimos ou decréscimos, sempre proporcionais ao efetivo valor recuperado aos Cofres do Município.

. Ii-eílíººEIDEEXEGUÇÃQTDQSS E R V I Ç O S

_ 6.1. Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, podendo-se servir das
dependências próprias eda estrutura da contratante para tal finalidade. Nesses casos, aPrefeitura deverá disponibilizar
as condições necessá_rias para odesenvolvimento das atividades.

' ' “ 7 ' = = P f - D , E ª - E X E C U Ç Ã O " ' I I » “ ' » »"ª f

", " 7.1. Ocontrato de prestação de serviços, objeto deste processo, terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser renovado
por igual periodo, atendendo necessidades das partesenvolvidas.

* - ' 7.2. Considerando anatureza da prestação, independente da vigência, as obrigações das partes se estendem até o
_- ' deslinde da(s) causa(s) earecuperação efetiva dos créditos ou extinção/arquivamento deãnítivo do processo.

ª :ªf QBI-fJZAGO-º TCOTRATO *

: ' _ 8.1. Por se enquadrar como serviços tecnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização a contratação dar-se-á por Inexigibilidade de Licitação

_ v fundamentado no art. 74, lll, allnea "e" da Lei Federal nº 1413312021, desde que demonstre-se oatendimento
as condições de habilitações exiglveis.

. A“ . «EºíiºASSINATUPOC O T R A T O

| 9.1. Será concedido oprazo de 05 (cinco) dias úteis, contados apartir da data de sua convocação, para assinatura do
, , Contrato ou o instrumento equivalente, confonne ocaso, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuizo das

' . sanções previstas na Lei Federal nº 14133/2021.

É 9.2. Alternativamente àconvocação para comparecer perante oórgão ou entidade para aassinatura do Contrato ou do
_ , instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatária, mediante
v correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no mesmo
' prazo de 05 (cinco) dias úteis, acontar da data de seu recebimento.

' 9,3. Oprazo para assinatura do contrato podera ser pronogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal da

_ = Fazenda, Planejamento eGestão. —.

_ i o z x o r i f R a A d u s T E .

_ 10.1. Os honorários contratos, não serão passíveis de reajuste, variando, apenas, em proporção ao êxito eda recuperação
- efetiva. ' “ ' .

, mczoPANAMENTºªEíFlªºAllÇÃO/ºNREiºE-EXEc.í Ã g x w-I*==vº:-'=í*%
_ 11.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
- Federal 14133/2021, úcando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante

não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

,» Página3de8 % _



.» 11,2, Oacompanhamento eafiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
. |“ prestação dos serviços. '
: 11.3. Orepresentante da Contratante devera ter aqualificação necessaria para oacompanhamento econtrole da

. j execução dos serviços edo contrato. ' _ . —
,, 11.4. Averificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada
y e termo de referêcia inserto no autos.

, | “ 11,5, 0 representante da CONTRATANTE deverá promover oregistro das ocorrências verificadas, adotando as pro-
' ' ; . vidéncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
' g11.6. As atividades de gestão efiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, roti-
; ' Í l neira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
' exercicio dessas atribuições, fique assegurada adistinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, _

& : g, não comprometa odesempenho de todas as ações relacionadas àGestão do Contrato.

, ' E11.7. ACONTRATADA podera apresentarjustifrcativa para aprestação do serviço com menor nlvel de conformidade,
' j ; ªque poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada aexcepcionalidade da ocorrência, resultante ex-
. » ' clusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.t .

“: “«' 11,8, Agestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e* o' !* Gestão, osenhor Carlos Alberto Madureira Pinto.
- 11,9. Confonne determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presentepontrato será acompanhado e fiscal!-

1, j ' zado pelo servidor designado pela Administração, oservidor Anilton Rosa Marques Filho, Matrlcula 6280..

l , i t z x z º t A c ã º ç m e u r A i / i x :little.

* 12.1. As despesas deconentes da pretendida contratação ocorrerão por conta das dotações orçamentárias indicadas no
«_ * quadro abaixo, conforme indicação do Órgão demandante:
l ' —. 'I '
! l

_, _ ; Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento eGestão
, : l ÉÍÉêÍÍZCQÉÍÉÍÍÃªRÉÓUiÍÉªÉ afàilªléfihféiitiªldléllêêlàiíêêíãlíláª
?. ' , ., 33.90.39.00.00.000

i,; , E 09/01 500/ 720/ 501 > 2.006/ 2.026/ 2.028 33.9º435_oo_o0_0oº
gv 1 5 Í G A R A N T Í I A i Ç Q N I R A T U A ª

&', 13.1. Não se aplica.

f- ª j ªªiíºAªllªçºNTTAçÃºê-
; 514.1. Não será admitida asubcontratação do objeto licitatório.
* Í &. '

—! 3. ª ª i ª ª l A f T - E R A Ç Ã A S U B J E I J V A
li , _ ' __ _ _ _ _ . ' _ .

, _; . ,, 15.1. Eadmissivel a fusao, cisao ou incorporaçao da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam
“;_- , Í observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
3 _ ( demais cláusulas econdições do contrato; não haja prejuízo àexecução do objeto pactuado ehaja aanuência expressa

_." j- da Administração àcontinuidade do contrato.
, .“ ,

_j” ª-AMQST-«RA?»
l , “-

ff « 16.1. Não se aplica.
* .

a 517," .—ZQEÍ. -QA. .Ç.Ó. ;DA:ÉGUO,NTRAA:A

d' ' É17.1. AContratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus anexos esua proposta,
“_ , assumindo como exclusivamente seus os riscos eas despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:
l. r
" - l. , " “ '
1 Í Página 4de 8
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17.1.1. realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instãncia, efetivando, todas as
providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurldico, observadas as condições aqui
assumidas;

17.12. manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE;
17.1 .3. se for o caso, indicar terceiros idõneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal específica

e sob sua exclusiva responsabilidade; .
17.1.4. ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que vieram a ser

proferidas; '
f 17.1.5. remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas

interpostas e providências realizadas.
17.1.6. Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato;
17.1.7, efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, obser-

vadas as condições aqui assumidas;
17.1.8. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta.
17.19. ResponsabiIizar—se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado ã Município ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

17.1._10. A contratada deverá entregar ao setor responsavel pela tiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa a prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

_ 17.1.11. Cumprir as exigências das autoridades públicas;
17.1.12. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

18.1. São obrigações da Contratante: .

1B.1.1. Ao fornecimento, a CONTRATADA, de todos os documentos necessários e infomações solicitadas por esta
e indispensáveis para a execução dos serviços; 4

18.12. No ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad
judicia, habilitando a CONTRATADA para representa-la em julzo.

18.13, A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

181.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por sen/idor ou comissão especialmente designa-
dos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providencias cabíveis;

18.1 .5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades consta-
tadas no curso da execução dos senriços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

18.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência; _ '

18.17. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
18.1.8. Fornecer por escrito as informações necessarias para odesenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
18.19. Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;
18.1.10. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e

notificações expedida. .

' 18.2. APrefeitura Municipal de Cairu eoÓrgão demandante não responderão por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decomência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

iº- «ºNicEs º e º A e m s w o fê
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19.1. Opagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados apartir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Úscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato. *.

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade nscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou CRF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oticiais ou àdocumentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF ou CRF, asituação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento eGestão da União.

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância
à que impeça aliquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Hnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta
j ou inadimplência, opagamento ficará sobrestado até que aContratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
g hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
— ônus para a Contratante.

19.5, Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária parapagamento.

19,6. Antes de cada pagamento àcontratada, será realizada consulta ao SICAF ou CRF para veriiicar amanutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF ou CRF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
- notincação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. Oprazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, acritério da contratante.

19.8. Previamente àemissão de nota de empenho eacada pagamento, aAdministração deverá realizar consulta ao SICAF
ou CRF para identificar possível suspensão temporária de participação ern licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Nonnatlva nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão da União.

19.9, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 'a rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada aampla defesa.

19.10.1. Persistindo a irregularidade, como medida de cautela, aAdministração poderá suspender aexecuçãodo
contrato e detenninar a limitação de empenho, conforme art. 45 da Lei Federal nº 9784/99.

19.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso acontratada não regularize sua situação junto ao SICAF ou CRF.

 .



19.11.1. Será rescindido ocontrato em execução com acontratada inadimplente no SICAF ou CRF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. AContratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, "de que faz ]US ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido, de alguma forma,
para tanto, Eca convencionado que ataxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre adata do vencimento
eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fõnnula:

E M = lxNxVP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre adata prevista para o pagamento eado efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Índice de compensação financeira =000016438, assim apurado:
L

_ = 100I —(TX)! 365
Sendo:

I = 000016438

TX= Percentual da taxa anual = 6%

21.14. Havendo expedição de Precatório Judicial em favor do Ente Municipal, pennite-se a remuneração contratual com
dedução do valor do crédito a ser percebido.

21.15. Na hipótese acima, havendo vinculação da verba a ser recebida, a contraprestação podera ser adimplida com a
parcela correspondente aos juros de mora componentes do precatório (até o limite de seu valor). Qualquer excedente
apenas poderá ser adimplido com verbas próprias e desvinculadas de Gnalidade constitucionais e legais.

? zo. SANÇÓES

' 21.1. ACONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, gradu-
adas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com
a Lei 14,133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ate o
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;
bz) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis)
meses, limitadas a 20% do valor da fatura;
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato,

c) A multa dobrarã a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do con-
trato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e
da possibilidade da rescisão contratual;
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d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não
superior a 03 (três) anos. __ , '

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo mínimo de
03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente
no mês em que cessar o motivo que Ihe deu origem.

g) As multas previstas na allnea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou con-
juntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária.

h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após previo processo administra-
tivo, garantida aampla defesa eocontraditório ou. ainda, cobradas judicialmente, acritério do Ente Con-
tratante.

i) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, con-
tado da notincação administrativa à contratada, sob pena de multa.

ZZASSINATURAST .?I,'.v3-.r*—,?"'i,::“' f 755ªegªgrfãi:ira-ian) » .." zt 'I ,,, _,“. qiczgº &» 0,315 jafjrjft ig j '

22.11. 0 presente Projeto Básico segue assinado pelos responsavel pela sua elaboração.

j , _ Cairu, 27 de fevereiro de 2024.

Anilton sa Marques Filho
Ma ic Ia 6280 , ,

Responsável ªºª <

h

De acordo.

Declaro APRO_VADO opresente TERMO DE REFERENCIA, bem como todos os seus anexos eespecificações técnicas,
confomie a legislaçao em vigor. Retome-se ao Núcleo de Setor de Compras, para devido prosseguimento do feito.

,
. “Carlos Alberto Madure:! nto

Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão
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A Recife (PE), 31 de janeiro de 2024
Aracaju-SE —

_A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU - BA *
Belém-PA x, “ '

EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) HILDECIO ANTONIO MEIRELES FILHO
ªª'ºªº"ªª"ºº'"º ASSUNTO: CONTRATAÇÃO —INEXIGIBILIDADE - RECUPERAÇÃO DE »
ª'ªª"ªª'ºF CRÉÍÍITOSsE DE ACRESCIMOS LEGAIS - IMPOSTO DE RENDA

campocrance- vis RETIDO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO (PESSOAS JURÍDICAS) v
u Cuiabá-MT

—. c,,,',.,,,__,,, “ Sr(a). Prefeito(a),

FUõpoIis-SC
Pelo presente, trazemos a Vossa Excelência informações

Fortal " -cr'
m relevantes acerca da possibilidade de incremento de receitas e

ººiªmªªºº recuperação de valores tri_butários e tinanceiros tolhidos do municipio ao

EMªªªªº-ªl longo dos anos, em face da incorreta interpretação do texto constitucional.
Manaus-AM v

jNªmhéN Inicialmente, esclarecemos que, de acordo com a
_P___m___s«_ TD Constituição Federal, pertencem aos Municípios "o produto da arrecadação "

do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza,
Petrol ina-PE

incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por eles,
ººªºAºººªªª suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem".
PortoveIho-Ro

m e
Recife-PE Ocorre que em interpretação distorcida da disposição

Riggrançg-qc constitucional, a União Federal entende que pertencem aos Municípios

Riodejªneiljyx] apenas atotalidade do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) retido
S___ d E pelo respectivo ente, suas autarquias efundações, aqualquer titulo, sobre

v a O I “ A

os rendimentos pagos às pessoas fisicas servidoras ou empregadas.
SãoLuIs-MA

Sªºpªmºªp Porém, como não é dado à Instrução Normativa limitar o

Tº'ªªª"ª"" alcance da norma constitucional, sempre que houver retenção na fonte,

Vitória-ES inclusive relativo aos pagamentos efetuados à pessoa jurídica, o produto

_ v dessa arrecadação pertence ao Estado, Distrito Federal ou Municipio do
qual se originou o pagamento. _

Matr iz

Rua Eng. Oscar Ferreira. 47
Casa Forte. CEP 52051-022 .

Recife-PE»Tel.: +55 Sí 2121.6444' W““'"º"vfrºL'Ziª£lY;É_Li,i,
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É ADVOGADOSASSOCIADOS

Aracaju-SE

Assim, tendo em vista a ilegal e inconstitucional interpretação
Belem-PA ' ' _

da Constituição Federal por parte da Receita Federal do Brasil, a qual _

““º "ºmºmºªªªº restringe drasticamente odireito constitucional do Município àtotalidade do
ªíªªªªªºª IRRF —inclusive o imposto retido decorrente de contratação de pessoas

campo Grande-Ms jurídicas prestadoras de serviços ede fornecimento de bens emercadorias,
Cuiªbá.MT é que se deve buscar o socorro do Judiciário para que seja reconhecido o

Cjmbwpk respectivo indébito tributário, mediante restituição/compensação dos
valores pagos indevidamente, dos últimos 05 anos de recolhimento

FUópoIis-SC _ _ _ _devidamente atualizados pela Taxa Selic.
Fortaleza-CE

ººªªmªªºº A relevância econômica da recuperação da referida receita

Maceió-AL é imensurável e necessita de específico e elevado grau de conhecimento

MBMWAM técnico, considerando tratar-se de verbas das mais importantes para a
' Gestão da Coisa Pública.
Natal-RN

Palmas-TO : _ _
No que toca à forma de contrataçao, devem ser respeitados os

Fª"º""ª'pª parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o devido
PortoAIegre-RS procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÃO consoante os reuisitos

çºnºvelhºàº encartados no arti o 74 III "c" e “e” bem como seu 3º da Lei Nº
. ' 1443312021:

, Recife-PE
'I

' ºªº ªlªªººªº Art. 74. É inexilvel a licitaão” uando inviável a cometião em

me de Janeiro .R]  

5 , ____
Va m BA lll - contrataão dos seuintes servios técnicos esecializados de

São Luis-MA natureza redominantemente intelectual com rofissionais ou

emresas de notória esecial izaão vedada a inexiibilidade ara
São Paulo-SP

servios de ublicidade e divulaáo: .

Teresina ' PII

Jim,“ ES j assessorias ou consultorias técnicas eauditorias financeiras ou
tributárias

l

> ' Matriz . "
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061-022

Recife-PE

Tel.: +55 81 2121 .6444
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j atroclnio ou defesa de causas 'udicia'is ou administrativas-
Aracaju - SE

Belém- FA g 3º Para fins do disosto no inciso lll do caut deste artio
i, _ considera-se de notória esecializaão orofissional ou aemºresa

Belo Horizonte - Mr.. _
cu'o conceito no camo" de sua esecialidade decorrente de

Brªªmª" D”: desemenho anterior ' estudos exeriéncia ublicaões

CampoC-rande-IJIS _ oranizaão aarelhamento eu ie técnica ou outros reuisitos

C____ MT relacionados com suas atividades ermita inferir ue oseu trabalhoLl lª - —

é essencial e reconhecidamente adeuado à lena satisfaão do

ªªlªªªºª ' P“ ob'eto do contrato.

F.i-_5polis -SC —
““___ CE De igual sorte, impende registrar que recente alteração no Estatuto

e l a -

' da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil esclareceu que, quando

ºº'ª"'ª'ºº cumpridos os requisitos, otrabalho do advogado ésingular ecom características
Maceió-AL de notória especialização:

Manaus-AM . '
Art. 3º-A. Os sen/iços profissionais de advogado são, o rsua natureza

N l -Rm N técnicos esinulares quando comprovada sua notória especialização,
Palmas-TD n o s t e r m o s d a lei.

Petrolina-PE

Parágrafo único. Considera-se notória esecializaão o rofissional

Pºªºªªªªªªº ou a sociedade de advoados cu'o conceito no camo de sua

pcm) geme“) esecialidade decorrente de desemenho anterior estudos

“ exeriências ublicaões oranizaão aarelhamento euie
Recife- PE

técnica ou de outros reuis i tos relacionados com suas atividades

Rio Brªncº- AC ermi ta inferir u e o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

, , mais adeuado à lena satisfaão do ob'eto do contrato.
Rio de janeiro -R]

Salvador-BA _ _ _ _ _ ' _ _
Tratando-se, a materia relativa a garantia dos especificos

Sã iís- . . . . . . . ., . ..º “ ""' direitos Municipais e a efetiva recuperaçao dos créditos, de questoes

ªªº Pªªlºªº complexas, a mesma está salvaguardada sob o pálio da singularidade que

Teresina- PI» permite a contratação direta por inexigibilidade, obviamente se preenchidos

VÍtónª_B os requisitos da notória especialização, como também de ser o serviço
considerado um serviço técnico.

- Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061 —022

Recife-PE

TeI. :+55 81 2121.6444

wwwmonte i ioadvhr
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__ É, pois, extremamente oportuna acondução das causas e
Aracaju-

- questões atinente ao objeto por uma sociedade de advogados com a
Belém-PA ' _ _

expertise necessária, haja vista a especificidade da matéria e da equipe

ªªº "ºmºmwªº exigida para acondução dos trabalhos de tal complexidade.
Brasília-DF

campoorande-i-is A Monteiro e Monteiro Advogados Associados reúne os

Cuiabá-MT requisitos necessários para a contratação por inexigibilidade.

Curitiba-PR

I O requisito da notória especialização é preenchido pela
FUópoIis-SC _ _ _ _ _Monteiro e Monteiro, considerando ter mais de 1000 (mil) demandas

I - . . . . ,Fom” CE propostas em nome de Municipios por todo opais, alem de atuar na defesa
ªºªª"ªª'ºº dos interesses dos Municípios filiados a diversas Associações

Maceió-AL Municipalistas, tais como APM, AMA, AMUPE, ATM, FAMUP, AMAC,

,,,,,,_.,,,S_AM FAMES, AMUNES e FEMURN, inclusive no que se refere à recuperação

__________RN Judicial de valores não repassados ou estornados dos Cofres Municipais.

Palmas-TO _ _ _ _ _ __
As proprias Associações, inclusive, ja atestaram o

Petrolina-PE _ _ _ , _ _ , _
profissionalismo e capacidade tecnica do escritorio MONTEIRO E

Pºªºªªªºªª MONTEIRO, conhrmando assim a capacidade do escritório para a defesa

âvelho-Ro dos interesses dos municipios, conforme demonstram os diversos
seara»; atestados de capacitação técnica em anexo Doc. 01 .

Rio Branco - AC

Das atuações patronais coletivas, já decorreram provimentos
Riodejaneiro- iz) _ __ _

judiciais favoráveis e dennitivos, conforme se afere das Certidões de
Salvador-BA _ _ , _ _

Transito em Julgado ora anexadas, relativas às Associações de

ªªºªªªªªª Pernambuco eAlagoas Doc. 02)
S ã o P a u I o - S P

Teresina-PI Demonstrando a efetividade da atuação, colacionam-se

VRÓMES exemplos diversos de Precatórios judiciais expedidos por atuação da
Requerente e que já efetivaram recebíveis aos Municípios D o c . 03),

conforme segue acostado de forma exemplificàtiva —Municípios de Cabo

," Matriz
Rua Eng. oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061-022

_ Recife-PE
Tel.: + 5 5 81 2121.6444
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A _SE de Santo Agostinho/PE —(Doc. 03.1, Joaquim Gomes/AL —Doc. 03.2 ,
racaju-

» Brejo da Madre de Deus Doc. 03.3) e Jupi/PE Doc. 03.4).
' Belém- FA

'Bº'º"º"zº"'ª'"º Destarte, a expertise da Monteiro e Monteiro é inegável,

,ª'ªª"'ª*ªF ' sendo seu natural corolário a notória especialização exigida por Lei. Por
.wcampoc-rande—iis outro lado, a singularidade do objeto decorre da própria complexidade da

Cuiabá -MT questão.

Curitiba-PR

No dizer da Marçal Justen Filho:

FOiõpolis-SC
Fºmªzªªª “A natureza sinular do servia advocatício caracterizar-se-á em
coiania. co virtude da resena de reuisitos de diferente natureza: a

S comlexidade da uestão a esecialidade da matéria a sua
Maceió-AL

' relevância econômica o local em u e exercitará a atividade o r a u

Mªªªªª ' ““' de 'urisdião e assim o rdiante". (sem grifos no original),

Natal-RN

Sobre a possibilidade de os Entes Públicos contratarem ,
P a l m a s - T O

escritório para a prestação de serviços jurídicos especializados, pela via da
P e t r i - P E . . . _ . . .em inexigibilidade de Iicitaçao (preenchidos os requisitos), o Conselho
ººfªºªlªªfªªª Nacional do Ministério Público — CNMP editou a Recomendação nº

_àveiho-Ro 036/2016, ora anexada (Doc. 04), afastando apossibilidade, em tal caso,
Recife-PE de imputação de irregularidade aos Gestores.

' Rio Branco- AC

De igual sorte, a própria Advocacia Geral da União —AGU, ao
Rio de janeiro - R]

debruçar-se sobre a possibilidade ou não de terceirização de serviços
. s a i d » - a A . . . * , _ . .va Cr juridicos por Ente Administrativo para hns especiâcos e nao corriqueiros,
, ºªºmªªªª mediante inexigibilidade de licitação, nos autos da Ação Direta de

São Patio-SP Constitucionalidade movida pelo Conselho Federal da OAB, emitiu Parecer

l Teresiru-Pll opinando pela possibilidade de se adotar a modalidade ao fim como o que

' “OMB ora se pretende (veja-se inteiro teor em anexo - Doc. 05. _

E É também uníssono na Jurisprudência de nossos Tribunais

Matriz '

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061-022

. Recife-PE
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É A D V O G A D O S A S S O C I A D O S

S Superiores apossibilidade de os Municípios procederem àcontratação deAracaju- E

advogados para prestar-Ihesserviços especiâcos e singulares, como o
Eelé «PA

m presente, mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido,
ªª'º“º"ªº"'ª'“ª precedentes em anexo do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e do
ª'ªª"ªª'ºª SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (  ,respectivamente)

CampoGranêe-MS

Cuiabá-MT Veja-se que para o Poder Judiciário, além do requisito da

Curitiba“? Notória Especialização (aqui exaustivamente demonstrada) e da
Singularidade do Objeto (que decorre da própria expertise e de mais um

F ópoIis-SCU conjunto de fatores, como complexidade das causas, trâmite processual
Fºftªlezª-CE perante todas as instâncias, multiplicidade recursal e de demandas
'ª'ª'ª"'ª'ºº decorrentes, levantamento de créditos, etc), sobrevém a necessidade de

Maéeió-AL se estabelecer o vínculo de confiança entre o Município-Contratante e o

Manaus _AM Escritório-Contratado.

Natal-RN -

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria
P a l m a s - T O

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para

Demhna-PE os lins exclusivos aque se destina —seja pela complexidade, seja pelo
ªº“º'*'ªª'ª"ªº insuâciente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

PºrtoVelho-Rº recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s) '
Qe-PE demanda(s) durante toda marcha processual.
Rio Branco -AC .,

Especificamente na presente matéria, o SUPERIOR
Rio de janeiro -R| :

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em recente acórdão,_afastou a imrobidade na

Sah/adapta,“ contratação de advogado para atuar na recuperação de verbas do FUNDEF
SãoLuIs-MA (Doc.
SãoPauIo-SP . 3

Tereslºa-Fll No âmbito dos Tribunais de Contas, já há muito restou '

Vitórias sedimentada a possibilidade de contratação direta de advogados,
preenchidos os requisitos legais, para atuar em favor de Ente Municipal ——

caso este entenda por bem a terceirização do serviço jurídico. “

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP 52061-022

Recife-PElTel.: +55 81 2121.6444wwwmonte i roadvbr

montelroêlmonleiroadvbr



Nós conf iamos e m Deus

—â ' OUOE 18
M O N T E I R O E M O N T E I R O

É A D V O G A D O S A S S O C I A D O S

Aracaju-SE

A Monteiro e Monteiro Advogados Associados, além de

Belem“ preencher os requisitos legalmente estabelecidos, também possui toda a
ªº'º"º"zº"ªª"ªº documentação de necessária à contratação, inclusive as necessárias

ªfªªmªº“ Certidões dos Órgãos Públicos e demais documentos de regularidade,

campocrance- Ms conforme segue acostado Doc. 09.

cuiabá-MT ,

Curitiba” Vem pedir assim, que V.Sa., com base na documentação ora
anexada, e em conformidade com os ditames da Lei Federal 14133/2021,

F ó lis-SC. po se digne abrir oprocedimento de inexigibilidade eseguir todos os ditames
““euu legais pertinentes ao caso.
Goiânia-GO

Maceió-AL Por outro lado, a remuneração ficará condicionada a

MEMUMM apuração do quantum devido pela União através de perícia judicial a ser

realizada no próprio processo executivo/cumprimento de sentença.
Nata l -RN

a m a s - T O

Propõe-se, por outro lado, que a remuneração se dê de forma

MOMPPE futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte
Pº“ªª'ª'ªº'º'ª5 centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos

Évelho-RO Cofres desse Município, sendo ovalor total apurado no procedimento de
Reden Cumprimento de Sentença.

Rio Branco- AC .
Sem mais para o momento, estamos à disposição para

Rio de janeiro -Rj

qualquer esclarecimento que se faça necessário e renovamos os protestos

Sºmdºr-BA de elevada estima e considera ão.Ç

SàoLu Is -MA

SâoPauIo-SP —
Teresina-Pl . .

M O N T E I R O E M O N T E I R O A D V O G A D O S A S S O C I A D O S

“ “ ' " ” BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338 .

Mat r i z

Rua Eng. Oscar Ferreira. 47
Casa Forte. CEP 520514322

Recife-PE

Tel.: + 5 5 81 2121.6444
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, ' ATESTADOS DE CAPACIDADE
j TÉCNICA EMITIDOS POR
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 '  ASSOCIAÇÃO Dos  
 aa MUNICÍPIOS ALAGOÃANOS -

TO

., . |

-,



AASSOCÍÁÇÁQ-ÉÍÓS" "WNICÍBIOS ALAGOANOSQ- à-Miixpessoa _ _
jurídica; de direitorpr-iyado,“ devidamente insçríta- n o "Sob _0- n.

._10.8Q8$8Z/,0í(llJi--9Q,.estabeleçída- na Avenida: Dom Antônio Brandão,_218_fj1ia_t*ol,
Maceio - .57051-190, "neste ato representada-por SeupIGSidenteTMARÇEIAO >
BELTRÃOaSIQUEIRA, ATESTA, parana devidos fins, que possui; contifatos

vfirmados- com afMoNTElkOeEíhtONffElRo ADVOGADOS Assoçmbos,
. escritório» de advocacia situado] ,na cidtade ctovnecife —PEhinscritoiíno CNPJ/MF _

sob on. 35._5£t_2.6,1_2W/:00Q1-9Q, objetivandomnfre Outros: , . O. A'

_ a) Asustqçriogírªiasiçjºêitos Portaria 11, 743/2005 do MEC, çom adevolução -
fz (tonta do l ?EE tdosíirzítcnícípzfos alagoanos do quqntiçn; ílegalrzzezzta es ionizado; .

O * H' O"b) A-recupçrzzçãa (Instrutores do. FUNDEI-“que,deêxaramºdeªseríeprzssados E
CZGfPAÍINZÍCÍPÍOS alagoanos tem fime da ílegaljíxnção do valor mínimo nacional; ' -

Aireaapevªação dos zzalores do FUNDEB _— Fundo de-Martutçnção e. -
“ Desezzvoulzrirtzeftfa.idzzÍEdzicação—“Básica -vievida. q. desoneração. QQFIÍCÍQWCÚJS EPE ,—_ Patricio

queparticipação.Estadual —, FPM - Fzlndo de .Par£icipação_Muvzicípai eIPI —, Exportação _ .
que corzmbzzzznztsorn 20%«71a'bnse,z1e crílczilolififurxáo; , > _. ..

— Orepasse" integral dogElª-M- sem adéâução de valores (ejêreiítes a > '
irzccrztizzosjíscqíês c/opç quaisquer restituições. ' _ ' “.

Poi: “outro. lado, "informa-se que“ ,a_l,udidas contratações "foram '
zprexrialneiªlte vautorizadas em Assembleias Gerais Extraordinárias, nealizadas na —

ssede destaentidade, conforme consta dos respectivosflivràzs-eatas. _
' Av. fã.-= Antônio Brandão, 218 ——Farol —Maceió —Al. «' CEP: 51021490 -_;Tel.':I82 2122-714 _. __122í730>2 . .



» , -  e e l o aclama;
:["º 'A " ; ' . ª

. Ressalta-se ue o a roveitamento” de eventual. crédito elosq _ P _ . .?
municípios em decortencia dessas ações, pressupõe. a adesão" ao processo
coletivopbem .com_jo_a contratação do escritorio acima mencionado.

Constatamos, aínda, que os serviços" jurídicossão executados, de
> ' ' . .

. .tfomta exímiapnão "existindo" em nossos registros, ate apresente. datay-fatosªqiae _ -
desabon.ettt_ sua conduta técnica" e responsabilidadejcom as Obrigações,
assumidas. - A ' |, _. -

Maceió. —. A.L,'O2 de fevereiro de 2015; »

' ASSOCIAÇÃ. Srª.-': UNIÇÍPIOS ALAGOANQSSAMLÃL _—

M. oBELTRAO sxouzrmxi -
, _ l -

|
. l .

AAv; “DQ/tntõnjo _s'rawãzs, 218 —ªªFa'rõl_ +fMacêió Au.- CEP:I57.02x-190-Tel.: az 2122'-,_730t)./,Fax': 2122-7302
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___-_ ':._.__.___,___.__________ _ _ _ ,A ._ _. ____ ,__ ._____-______ .__ _

“. - fcffÃTesTAoo DE cAPAciDAoi-iªâréciitcztl._Í_ '_ '

_ ' , z- _ASSOCIAÇÃO'MUMPAL[STA__DE_ PERNÃMBUCXO 4 " ,_ "
__ '.___AMUPE, Pessoa 'Jurid.ca de Direito Privado, inscrita no CPÉJ “ob a_n“ __»;" ' _ A '“ _11_'í4ªl.363l00D1-63..atesta paratos devidosfins,_gue aempresa; I_RD“*E_._ _

"f »' “MONTEIRO ADVOGADOSCASSOCIADOS, inscrita no- ___-____o_ in?-ç» _
" . , * 3_5.542J6'1_2/_00l_)1_—90,.mantémvoontrato-de.prestação«_de'_s_ / rid" "' em '

oª- _, ._ -defesaªdos «municípios associados," no_ãmbito_a_dminj_s'tf__f_' ___a___a;- ' ' A—União_Fe<lerafJTV*$-?hª9=ª»recupera?jªªpªvalºfªãªºlitl .,>_L<L=ê.=_rª""ª< _ de _s_er'repass'__a_d_o_s_ aos Municipitzzzàçfucgqg/il 'q _r_.1_l_/| »_"___- « N ª º í 9 ª ª lºsª . .
_ Kid-;; ,_.í-,5,;j_base'nosvãloresreaísl f ';j7 ª" 7 / “Íf ' “ º ..';',_,= f-i'£'ªjª;í,.í“;:_3'?.;fÉf

, __ __ ___ ,-. " ' ' - ' " _. “,: . ,“ " ª _::-le.?'jc,;Í-'º'ª f i . * .
; 'r'Cªº.ªÉª?ªa'Eº$_f . lçºªuflªlª, e s ,

- ; iªendº»exeºútados,êªfºmàtegfífíiªy- l pg raqp i -ék f tã iúa í
*«_- ' tªªdefénítivº»nªõªexªãfªªªº ºsàçs = “???”?5P?—ºªÍlÍfÉj'ªÉ9UéÍft-.a' -»_"ídesa_b_one"rnj_s_uaj_«conduta apega "“à _ fcômf asíÍ-_ó$',gáçõês « (ª —;

r ÍÍ * assumidas» ' ' ' a -_:<. %ª)/z:__-LL«-?:."Í'1—= ; _

_ * _
Q , ., _' »'-_g.;-, i,," w=:".-.=. uj?» ._'="t_l.;_l_éT'ª_“_9ª_:i',_

ex:“. ,__________:, ,___,_-_;___ __ ___ _. f ,,» __ . ____ ___

«; “Ve, —A 'in ciRAçisTDEeEnNAmegcofg-Aw;upEyi._ª_'ºj _; _ _ " ;

, CAHORIODO-REGISÍROÇNJLDO ºDjsmxTowmciAmjvAagm-nscirg. __.".'_, .v_—“_'g€;'_' _;_t—ª_ª—_
»Í íªf“ Jlemlle53"53ªrº ª? Saci? ãâfaººcif ' “'t/' ªªªrº" fã.-Í“: ªªf -ÍJÍ.ª57'Í.—.-'7í2íÍ=r2à“-,Z'_r.i;€*3313"ªªÍ-3'E3-=É=55=?.l 5131 -»> "“*-" m «f «_ j“

l- =
“ x/ªª ...e-'. ,: 415014 : " _,: 1.3 CÉSÍRWQI; ' i ,« __- . _ —__;_ª._ __»; .__;_;-g,; ___-,TÍEªVÃ-Rzªª f __, m_ __ ' / =,l-:; 5_:;;<f:;__ -.—'"_ÁÍ'Í:—7=-ª'?f'i:f:i_ '

— . .

_ a —.. -_
' ' ' . .: fºhªlªãªªãlºlieâzaôoªâagmnmezdaacºmamuwiw«* __“ y-* “j'-' __ .._. .“ __; », _ __ , _—_ _vw_ _pega; _ __ __ ___€_,________A._:,Z ._.—-,_ l
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 ' ASSOCIAÇÃO Dªos
_ MUNICÍPIOS DO ESTADO

 DO ESPÍRITO SANTO -

AMUNES

_Ó _

] l l  

 i



' _ _ “ ._ DOCE 29

_ ' , A A ' - ' º
- . ' ; fiz,-= - —

_ ' * _ _ _a

A A   AMUNES    e
_ ' AQSOGAÇÃO nos MUNICÍPIOS não minho oo SPMTOSANTO -

- ' ATESTADOADE CAPACIDADE TÉCNICA .

A - º A"ASSOCIAÇÃO Dos MUNICÍPIOS DO ESTADO "DO " _
ESPÍRITO SANTO - AMUNES, pessoa jurídica de DireitoPrivadO, inscrita no

O ' CNPJ/MF sob o nº 31.699.119/0001-28, atesta para. _o_s devidos fins que a _ .
empresa MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita ' .

“ _ no CNPI/MF sob Onº 35542612/0001-90, mantém contrato de_ prestação de _
' ' _ serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à sustação __ -

imediata dos efeitos da Portaria nº 743/2005, do Ministério da Educação, que

abateu parcela significativa de recursos financeiros c_ia. conta do FUNDEF dos '
municípios capixabas, tendo sido a ação tombada sob o n. 0004868-

12.2o1o.4.o2.5oo1. a "
' Constatamos, ainda, que Os serviços juzjídicos são executados de _ ' A

forma exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data", fatos que . '
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as_ obrigações -_

- - assumidas. -

. _ _Vitória/ES, mas maio de 2015. _ _ '_

DALTON PERIM —PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS _O
_" DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO JAMUNES >"

_CNPJ/MF nº 31.699.119/0Í_)01-2_8 _

, ; -

' AvIPrincesa Isabel 629,_sala 401, Ed. Vitória Center, centro —-Vitória</ES_- CEP: 29010-904. _ _. _ í
_ _ Tel._27 32Z_7—307_7e—mall:amunes_amunes.or.br _ _
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_'_ ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE
   MUNICÍPlOS—APM

o  Í

  _
l



; f__ ºa-efoj- 'Ass_oc|açao _Paulista rdezj .Mu'n.|c|p|os _“
' ' _(É g- Rua:_ Manoel _da .Nó_breg'a, 2010 - Paraiso- - São Paulo -3SP' -_ CEP 04001-006 7_"'

- " ' _FoheIfax:(11) 2165-9999 —Site: wwxmapaullstaorgbr- E-mail: apaulista©apaulista_org.br " -.& “c? _ _,

; _ . ' ATESTADO DECAPACIDADl-ÉTÉCNICA-r “ _—

- _- ASSOCIAÇÃQPAUIISTA DE MUNICÍPIOS Ã-"APM, pessfoà jurídica de Direito ' “ _ .
__ _ _, _- .PrivadO, inscrita _no _CN“P.l/MF sob o número 43.8__2'1.388/0Ó01-02, «atesta “- ' __
_ , __ _'para_vois_ devidos fins queaemprãesa MONTEIRO-ÉMONTEIRO ADVOGADOS , “ —
- _ _ ASSOCIADOS,“ inscrita _no-. CNPJ/MF_ sob:-o número 35.542.6j1_z'/_ooo1-9o,_ " 'I _
' . ' > ' _mantém "contrato-de prestação deQserviços juridlcosiêrnifiefesa_dos _1' _' É ' &

-- - , __ _ municípios associados, _no'â_mbito administrativo E"judicial propondo” e - ' '
' _ _,_aco'mpa_nhando os procedimentos até final decisão, emàmbas asfesferas, '

“ -'_ nozque tange aoProcesso.N?_“O03787-32.2015.401.34.00,visando»repasse" _ ' .
- gÍintegral do FPM sem adeduçãol-de yalorefs referentesaincentivosãscaise _ ' . -

-_ quaisquer réstituições.»__ »_'_ “ : _ ' "_ "_

. E -_ ___Constatamos, ainda, que-'os serviçosjurídicosforamexecutados deforma“ ' ' _- _ .
' -_>exímia,_'não existindo emnossos registros até apresenteldatapfatos -que _ ' _ '

- . _ºdesabonem_sua- conduta técnica e--responsabilídade'com_ as Obrigações _ -- - ' _
assumidas. _ __ ' _ ' _ ' ,_ . >_

_ _“ ,, —-— - ISão'PauIo,Ç13_de maiode2015; - ". u; _ E" _"

f ' 7_ —- ímarçogfáoseno-casqúeiManu; o ._ Eí -* .-
. Of _ _Preªsidente daãASSOÇIAÇÃO iíAuusTA_DE,MuN|cíe|Os-At5M- '

l
l



. _ . Ã _ — _ v l ' N . , .' l M v , 'n 1 .3 : , _ 1ª» _Assoclaçao  Paulista zfdleMunAlcAlAplos
'É 3% Rua: Manoel4,—da_ Nóbrega, 2010 -_ Paraiso - São Paulo f .SP; CEP 04001-006“

"' Q ã º _, ' Fone_lfax:(1f1) 2165—9_9_99-'—_'.Site: wwvy.apáulis_ta.qrg.br_— E-mail: apaulístaªgapaujjsta.org.Brj,. »

« “ , ZVATESTADODE CAPACIDADE TÉCNICA ª =1 .' =

" &. _ AssócuAçâqfpAuLlsrApiz MúnndinosQªAbM;pésàóaiurídica agia-Direita: '
' _V —, Provádo,_iri';críta no CNPJ/MF sob o número 43.821.38_8/O001'—02, vatesltaª *' —_”
' ' para os devidos fins quela emprégaMoNTElRói MONTEIROZADVÓGADOS . ' .j ' ,

, —. ASSOCIADOS, jinsjcrita“ noÍ CNPJ/MF" sob ojnúmerq, _35_.542_.6'12/0QO1-90," _
“_ ' V . mantém contrato Ade_ prestação de_ serviçosíjuifdícos embdefésab dos _“ "  

_ ' - ' municípios associados,. no âmbito «àdmirnistratiyióªe judiçiaLprqponi-lb e_" A' ' ' .
“ __ .», jalcorúpanhandobs prqéedimentos atégfinàldecigãq-éfíyambgsàsiesferas, - 7 '

: ' ' v "rio quétafigg ao PYOCeSVÉO-ÍNºÇ 22827=97.2OI5T401.34O0,'_ onde visa a "_
VV __ ' retuperaçãtídos valores do FUNDEB devido; dejsqryefaçãtj sdfrida por —, ' V

.- wutrqsrépasses; __ ' ' "' — v '" -_ «“_

Vj - 'Cons_tata'mo_»s,vaindàt,qqéos servyiçósnjunrídiçq;foraniuexecutados díezforrjja . ' E
_- _ ' ' vexímiá,,não existvilndg em nqssqs registrqg áté a_pr_e'sente. data, fatos que» — ' ' '.

' ', <º devsabonem sua çbhdutvà técnica e fespqnsabilídadev "com as- objrigaçõeàw g '

_“ E_ f ., _ São Paulo, 13_de mHaiÓdéZÓIS. _," ' n" t]

“ _i ' ' > ' ' . ' _j|Wàrcó's.R9bérf'to*Casque|Monti" _..:_' ,_ [- "ª ' ., f  
_“A , “Flpçesiqénte agAssoaAÇÃo éAúqsTA os Munnélmos-QÍAPM — j . A



.__- _ _. _ ZÉ; F_ , ___ _“ _. _____ _UUOE33
- A» 51.” ' ".”-—,... _. L.; ", '. _

: .Ass_qç|açao__ Paulista.-,de, Municipios —»_
. Í f É'. Rúá: Manoelzdà Nóbrega, vzo1o -_PaçaÍs_D wsãouªàújo '- SP l-“càp 64001-005 . _.
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__; - :AS_SOCI,AÇÃDO pAuLisTAjDE AMUNICÍPIOSÚ- APM, pessoajúrídícéyde“DjreitoÍ
, , '__' _Próvado, íngçrªrta no CNPJ/MF sob _o número 43.821.388/_000'1-02_,: atesta >

_ _A para ds devidos,-nn; que aempresa MONTEIRO EMONTÉIRO ADVOGADOS _' ,, ;
__ ASSOCIADOS, inscfítá _no CNPJ/MF“ sob Onúmero 35.S42._612/_Q0O1—90,V, . _

' ' ' rnantém- contratD de prestação de: seryiços jurídicos emfdefésandos _ _ '
_ ' _ municípios àssecíadqsgno âmbito administrativo e judícíaIS probondo e_ — '"

. ' acompanhando os prócedlirnentosgbté final dêcisãç e_m' ambas a; esfelgás, 5, V ' '
“ no que tange ao .Prqcgsso '_Nº' 32853533,2010.4.0_1;3400, visando ja ' _' ' . _—

_sustação írnediatà dos “efgítoá "da Portaria nº 743/2005, dó Ministérió da ' ' .
. _ “Educáçãp, que abateú paijcela -signiºf"lcàt_i_va.da çonta, do FQNDEF do. =? "

f ' “muniçípid. _ _ -_º.' A - " _ __ '. _1_ _“ ._

_" V _ Lconàtataimos, ainda, que oslsegviçds" juvrnidicqs, foraªm gâeéutiàdçâ d_e formá ' v; ,
__ : _ Í. _” exímia", nãó existindõgm nosso; registros _até' àpreséntgdata, fatos que ___ _ ' _ _
' _ _ ' desabonernsua conduta'çécni_ca_“e_ reàponsabílidadé“ com as opitígações ' _ ' “ _
“º “ yassumidaà. '_'f ';_ —_ , __ - _

»  " f l São PaDlo, Í3de_maío*de'2Q1S.' '. ' ," .'__ _. '_ ª«

. ' -'-. > L _ 'I ,'Marco.s'RDt_>ertoC'a_;qD_elMongi._ ' f ___ _ "_ _,
__» A, Vf ” Apresiqente da ASSOCIAÇÃO pAuLisjA DE munléíplósgnemn « _ _ __ >
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_- para os dévidosfinsqueaemp_resa MONTEIRO EÍMONTEIRO ADVOGADOS» - ' “_ _
< ' ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob "o número_-35.542.612[000i-90, ' >_> _

' > mantém çontratoÍ-çieªprestação de serviços juridicos'__em_defasados .
—' _ “ municipios associados; nó âm_bi_t_o_ adminisrativo EÍUÓÍCÍSÍ .propondo e— ' ' ' —

0 _ _ >>acompanhando osprooedimentos até final decisão ernzambas as. esferas, ' ' _
'noxqué_ tanã? -ao Processo Nº. 693-7e.2o_15;4-.o1.34oo-_vss'andb av -_

. - _” recuperação do recolhirnenfo indevido das": contribuições. sociais v __ '
_' _ _.' incidentessobreasjparcelasçque nãotern naçurezaremuneratória. _ _" _ _

- ->Consta_támos',—ainda,queos serviçosjurídicosforàmexecutados de forma >* _ --
_ « _ .exímia/não existindo em nossos registros a_té> a_pre_sente datàz fatos que ' >" "
» _- º» desákíonernsua "conduta técnica e responsabilidade >c_om “as obrigações] >. - "
f “assumidas.” ' f _- l —' v , " ' 37 ' ' _ " _

. _ ª ' __ «_ "sãbéauib,xsdé-mgiodgzoisj Á ._ _. _. ":

O = >" >A_____ _; >MarçosRobertoÍCasqueIMonti" > __" " ' ' >,
' “ “ Presiriente da AssotiAçÃoiªAuusrA-DeMumcimosqpm
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ªfçcvléfação dos Mimiiíhrosi 1
Estado de Sergipe '

àzaâtsv Jáwfv-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

AFederação de Municípios do Estado de Sergipe FAMES, pessoa juridica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob onúmero l3.00l.56_S/0001-35, atesta para os .
“ devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob onúmero 35.542.612/(_)O0l-90, mantém contrato
de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando o
repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e .
quaisquer restituições concedidas pela União. A

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

. exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data, fatos que desabonem sua
conduta técnica eresponsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015. _
CHRISTIANO RO RI CAVALgCANTE

_ Tesoure

F

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 —Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Tel: (79)3211—6306/32l1-8619

Site: www.fames.or.br E-mail: famesfamesiorbr
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âªªgãeiiéração dos Municipios i
de Sergipe _

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe —FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.00l.5_65/0O01-35, atesta para os

o devidos fins que aempresa MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob onúmero 35.542.6l2/l_000l-90, mantém contrato
de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municíp_ios associados visando à
recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEB

decorrentes das desonerações fiscais na base de calculo do FPiVl.
!

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015.

CHRISTIANO ROGÉ VAIiCANTE

- * Tsoureiro i
í

 a

Rua Duque de Caxias, 341 -São José -CEP: 49015-320 -Aracaju/SE. _ .
' _ CNPJ: 13.00l.S65/0O01-3S - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619

_ Site: wvvw.fames.or.br E-mail: famesfamesorbr

l
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íãçfggderação dos Municipios "«a;: -

 _Esn1do de Sergipe
| ,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe - FAMES, pessoa juridica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número l3.00l.565/0001-35, atesta para os

. devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à
ª recuperação dos valores que deixaram de ser repassados atitiilo de FUNDEF que foram

estomados com base na Portaria MEC 743/2005. _
Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data; fatos que desabonem sua
conduta técnica eresponsabilidade com as obrigações assumidas. _

Aracaju, 19 de rnaio de 2015.

CHRISTIAN0 ROGÉ (0 RE CAVALCANTE _
, esoureiro _

l

_º ;
Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 490154320 - Aracaju/SE.

CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619
Site: wwwfamesorbr E-mail: famesfamesorbr
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ãâfgderaçiío dos ÍMún/clplov
fgêoíísrado de Sergipe

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA _
 .

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe —FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.5_65/0001—35, atesta para os _

0 devidos fins que aempresa MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

- de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF —valor

mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos _são executados de forma
exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data_, fatos que desabonem sua

_ conduta técnica eresponsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015. i
O ' O

Cl-IRISTIANO ROG ' , OREG CAVALCANTE
esourei ro

Rua Duque de Caxias, 341 —São José -CEP: 49015-320 -Aracaju/SE. '
CNPJ: 13.001.S65/0001—35 - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619

Site: www.fames.or.br E-mail: famesfamesonbr
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, ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA f

AFederação de Municípios do Estado de Sergipe- FAMES, pessoa jurídica
> '. de direito privado, inscrita no CNPJ sob onúmero 13.001.5_t55/000l-35, atesta para os '

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTERO ADVOGADOS
_ = ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob onúmero 35.542.612/.0001-90, mantém contrato "º

' de prestação de“ serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à i
l 3

' recuperação dos valores recolhidos amaior atitulo de SATf/FAP/RAT, decorrente do ,
« recolhimento efetuado sobre ograu de risco superior inerente aos Municipios. >

. Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma
' exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica eresponsabilidade com as obrigações assumidas. '

Aracaju, 19 de maio de 2015. _ L

= $ Í
CHRISTIANO no RI CAVALCANTE

' Tesouro" Ni _ _
- I ª

, ' ' : 1

, : ' : l
Rua Duque de Caxias, 341 - São José_- CEP: 49015-329 - Aracaju/SE. _ª |

CNPJ: 13.001.565/0001-35 _Tel: (79) 3211-6306/3211-8619 _ — ai
. Site: www.fames.-or.br E-mail: famesfamesiorbr ,
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€Úeração dos Miiiílcíplos "

de Sergipe .

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe - FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número l3.001.565/00Ol-35, atesta para os

devidos lins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

. ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob onúmero 35.542.612/_,0001-90, mantém contrato
de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

recuperação dos valores recolhidos indevidamente atítulo tda INSS sobre verbas de
caráter não remuneratório econstantes do relatório CCORGFIP.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos Esão executados de forma .
exímia, não existindo em nossos registros, até apresente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015. —

CHRISTIANO ROGÉ REG AVALCANTE

/Tesoureiro l ,
f"

/ l

Rua Duque de Caxias, 341 -São José -CEP: 49015-320 -Aracaju/SE.
CNPJ: l3.001.565/0001-35 - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619 .

Site: www.fames.or.br E-mail: famesfamesorbr
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 489327/PE, do(a)
_ qual é Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro,MAURO CAMPBELL

MARQUES e no qual figuram, como AGRAVANTE, BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, advogados(a_s,) BRUNO ROMERO PEDROSA
MONTEIRO (EM CAUSA PRÓPRIAMEÉQUTROS (PE011338) e, como

O AGRAVANTE, UNIÃO e, como AQRÃVADO, OS MESMOS e, como
INTERESSADO. AssgçiAçAo-Mtpxuclâgguisr-ADEePERNAMBugo» -
âtiºâãgªªéêâtãªrããêªªi) ªªªsºªiªªªª-ªiºªiªªªª-«ª-ESAIáºmªªªºiiª2014 REOEÉIDOS osiªâliriiaªsmEiEêãgãiiiêir/ÍEÍÉEÉNDQ(A) gupizrgidâ
TRIBUNAIS DE JUSTICA DO TRF5 -ÍFRIBLÚNAL REGIONKL FEDERAL íDA
5ª REGIÃZQ; em 24 deªixitagço de 20193, DISTTRIBUÍDO POIIR SORTEIO fio
mLfLiTããêªâiªíããàtfãããêffãfªâêcºíâãtªfêãiíiiàiêikºâiii
MAURO cAiÃàsELL MARQOEWSJREQATOÉA) -PELA SJDi jem 28 de Mafrào
ãêââtáríãââilººãaãª tiºªºâ Zâítªêãââeêºfããêºâeâlieêê

ro "oºªem e a? “e Ati) ' EVISTA PAlRA 04/04/20511 -ºª 53.3 ME NAd 'í“ã3f'ããáãêâ.à%ªâ ÉzEãiRso DE ãâumo Roveaà
em B _e_—=__ __ _; ___, .,_ _,_,J___ ___ "E ___,PEDROSÃQÍZONTEIRC ENAO-PRg-IÉO ÇetjgÉicAªÉªAÉ ÉREVISTAÉARA

. 04/04/2014—)Í;ªeQ 03 de Aªijljde DIÃSQIªºÉOKNIBILIZADQªIO DJ
ELET RON ICOªªvDE'S_ PAÇHo /rD,E1ol|sAo_73emªo_3ª—-fdeAbíâªªae 2014,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÓNICÇTÍ-ªDESPACHO / DECISÃO; em 04
de Abril de 2014, PUBLICADO DESPAQIJIQ / DECISÃO EM 04/04/2014; em
04 de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014;
em 07 de Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO Nº 0O0618-2014-CORD2T COM CIENTE (UNIÃO); em 15 de
Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO Nº 000615-2014-CORD2T COM CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL); em 28 de Abril de 2014, TRANSITADO EM JULGADO
EM 23/04/2014; em 28 de Abril de 2014, BAIXA DEFINITIVA PARA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO; em 02 de Maio de 2014,
EXPEDIÇÃO DE OFICIO Nº 004476/2014-CD2T AO (A)DIRETOR(A) DA
SUBSECRETARIA JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª
REGIÃO EM MIDIA. certifica, por fim, que o assunto tratado no mencionado

Certidão de número 2075164, de código de segurança 18D2.437B.A852.A88D, Pªmnª 1de 2

gerada em 13/12/2017 14:26:22. _
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processo é: DIREITO TRIBUTÁRIO, Contribuições, Contribuições Especiais,
FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério.

' A Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 2075164 __.
Código de Segurança: 18D2.437B.A852£ª_,8l8_D

; o Data de geração: 13 de Dezembro deorliíiªàs 14:26:32
' ,.. _"' * T ““" _ | ._

Certidão de número 2075164, de código de segurança 18D2.437B.A852.A8BD, PªGIfªª 2de 2
gerada em 13/12/2017 14:26:22.
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 1432901/AL, do(a) qual é
Relatora a Excelentíssima Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no

qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e, como AGRAVADO,
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS ALAQOANOS, advogados(as) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PEO/1/1_2138), constam as seguintes fases:

. em 17 de Março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE
NO(A) SUPERIOR TRIBUNAL-E' (JUS_TIC—A—DO-'FRF=5—+—TR-IB-UNAL
REGIONAL IiE,D_E<R"A-'L3DA IAoEÍ'fêrn;g_sg_ge Março de 2o1]4.
DISTRIBUIp/QPOR DE/BENDENCIAlAO M_INISTRO*AB_NALDO ESTEVES
LIMA -P_,RIMEIRA TURMA. PROCESSO _PREVENTO«:_XRESP 1164210
(2009/021p581-0); em g8xde Março deí2o14f CONCLUSOS PARA DECISIÃO
AO(A) MIN,_ISTRO(A) ARNALDO ESTELVES LIMA (RELATOR) - PELA SJD;
em 01 dàsetembroxªe 2014, lRRdJcEsso REícíEBlDo PAÇRA
REDISTRIBUIXÇÃO POR SUCESSÃO; ç_m 01 de Set_e_mbro de 2014,
REDISTRIBUlp POR PREVENÇÃO, EM RAZÃO DE_ SUCESSÃO, AMINISTRA REGINA HELENÃXCQSTA -PRIMEIRA TURMA: em 01 ele
Setembro de ZOTÁCONCLUSOSXPARA DECISÃO AOÓÁ) MINISTRO(A)
REGINA HELENAbpxsTA (RELATÇRAM-[PELA SJD; ein: 04 de Maioicfie
2015, REÍCEÇIBIDCLSÍOSÁAUTOS NOQXHCOQRDWENADORIA DA PRIME/IRA
TURMA; eggs de Maio de 2015. RECURSO DE UNIÃO E

. NÃO-PROVIIIQÉLQDUBLICAÇÃOQREXZISTA PAQAg06/05/2015Legy05 de
Maio de 2015; DISPONIBIIIIZADÇTNDÍ DJ-EIII_ETRONIGOf-*DÉESPACHO /
DECISÃO; em 06 de Maio de 2015,-PL_JI3__LIGADO DESPACHO / DECISÃO
EM 06/05/2015; em 07 de Maio 51312015, ARQUIVAMENTO DE
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇAQN“ O00825-2015-CORD1T COM
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 000826-2015-CORD1T
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL); em 18 de
Maio de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 191671/2015 (AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL) EM 18/05/2015; em 18 de Maio de 2015, ATO
ORDINATORIO PRATICADO (PETIÇÃO 191671/2015 (AGRAVO
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA);
em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL Nº 191671/2015; em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE
CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERENCIA A FL., 592 O NOME DO DR.
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AssENTAMENTOs PROCESSUAIS INFORMATIZADOS DESTA C O R T E

COMO ADVOGADOS DO AGRAVADO, AMA - ASSOCIAÇÃO Dos
MUNICÍPIOS ALAGOANOS.; em 10 de Maio de 2015, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(A) MINISTRO(A) REGINA HELENA cOsTA (RELATORA)
COM AGRAvO REGIMENTAL; em oa de Junho de 2015, INCLUSÃO EM
MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA - SESSÃO DO DIA

09/05/2015 14:00:00; em 09 de Junho de.2015, PROCLAMACAO FINAL DE
JULGAMENTO: ATURMA, POR UNANIMIDADE, NAO CONHECEU DO

. AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMOS DO vOTo DA SRA. MINISTRA
RELATORA_ __
PETIÇÃO No ÉlQKZ1—/2O1%_«A'VGRGTNIO AGfI-dszggggem 09 de Junhoge
2015, NÃO,ICONHECIIDÃQ',O'RECUR=_S_O DE_« UNIAOPOR UNANIMIDARE,PELA PRIMEIRA TUR_MA PETIÇÃQN“ í1__91671/2015 AGRG NO ÉG
1432901=_;'_,em 10 de 'J__u_nho de 201;5_I, RI-:__CEBIDO_s OS_AUTOS NO_(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMAJem 16 de Jur1_hO de 2015, ATO
ORDINATORIO PRATICADO -ACORDAO ENCAMINHADOjfA PUBLICACAO
-PETIÇÃO Nªº191671/201ààAGRG NO AG_|1432901/_AL -ªREVISTA PARA17/06/2015; em 16 de Junho deª[2_01$, DIsPONIBIuIzADO No [DJ
ELETRONICOÉtEMENTA P-AçcoRjoAçj; em 17ide IJIInho de 20135,PUBLICADO EMENTA / ACORDAO E_M 17/0s/201f5 PETIÇÃO
191671/2015 - AGRG; em 1a debhnguofoe 2015, ARQUIVAMENTO (DE
DOCUMENTO-MANDADO DE INT:IM_ACAO_5N_30o127.7!z015-COR_D1T
(ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM _1_7_/0ç_/2Q15_[_(UNIÃO); em 22 de Jugho/de

. 2015, PROTOQOLJZADA PIªGAO'_234_16ç/2015;(Eg_CL -EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO)'ª-EM:22/06/201_'5_;_;qmªe “Junhozdefízms, ATO
ORDINATORIO PRATICADO (PETIÇÃ_Q;254166/2015 (EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA); em 22 de Junho de zonLsiakJuNTAoA DE PETIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARACAO Nº 254166/2015; erri 23 de Junho de 2015,
PROTOCOLIZADA PETICAO 257183/2015 (IMP -f IMPUGNAÇÃO) EM
22/06/2015; em 23 de Junho de 2015, ATO ORDINATORIO PRATICADO
(PETIÇÃO 257183/2015 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); em 23 de Junho de 2015,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE IMPUGNACAO Nº 257133/2015; em 23 de
Junho de 2015, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(A) MINISTRO(A)
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO; em 20 de Julho de 2015, JUNTADA DE CERTIDAO :
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